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REsUmO

O paradigma físico tem sido dominante na gestão dos incêndios florestais, mas estes são um processo complexo
resultante da interação entre as componentes ecológica e humana. Este artigo propõe uma reflexão sobre a polissemia
com que os termos risco, perigo e vulnerabilidade têm sido utilizados na investigação sobre incêndios florestais e
apresenta um modelo de avaliação da vulnerabilidade. É realçada a importância deste conceito para uma gestão mais
eficaz do risco de incêndio florestal assim como são apresentados alguns desafios para a sua operacionalização.

palavras-chave: Gestão do risco, perigo, perigosidade, severidade, resiliência.

REsUmEN

Evaluación de la vulnerabilidad ante los incendios forestales: reflexiones de aspectos conceptuales y metodológicos
- El paradigma físico ha sido dominante en la gestión de los incendios forestales, pero este es un proceso complejo
que resulta de la interacción entre los componentes ecológicos y humanos. Este artículo propone una reflexión sobre
la polisemia con que los términos riesgo, peligro y vulnerabilidad han sido utilizados en la investigación sobre los
incendios forestales y presenta un modelo para la evaluación de la vulnerabilidad. Pone en evidencia la importancia
de este concepto para una gestión más eficaz del riesgo de incendios forestales, así como presenta algunos retos para
agilizar la puesta en funcionamiento de este concepto.

palabras clave: Manejo del riesgo, peligro, peligrosidad, severidad, resiliencia.

RÉsUmÉ

La vulnérabilité aux feux de forêt: réflexions sur questions théoriques et méthodologiques - Le paradigme physique a

été dominant dans la gestion des feux de forêt, mais il s'agit d'un processus complexe résultant de l'interaction entre

les composantes écologiques et humaines. Cet article propose une réflexion sur la polysémie des termes risques, aléas

et vulnérabilité dans la recherche sur feux de forêt et présente un modèle d'évaluation de la vulnérabilité. Ce travail

souligne l'importance de ce concept pour une gestion plus efficace du risque d’incendie de forêt ainsi que présente des

défis pour rationaliser son fonctionnement.

mots-clé: Gestion du risque, danger, aléa, sévérité, résilience.

ABsTRAcT 

The forest fires vulnerability: considerations on conceptual and methodological issues - The physical paradigm has 
been dominant in the management of forest fires, but this is a complex process resulting from the interaction between
ecological and human components. This paper proposes a reflection on the polysemy with which the terms risk, hazard
and vulnerability have been used in research on forest fires and presents a model for assessing vulnerability. It highlights 
the importance of this concept for more efficient management of forest fire risk as well as presents some challenges 
to streamline its operation.

Keywords: Risk management, danger, hazard, severity, resilience.

*  O texto deste artigo corresponde à comunicação apresentada ao VII Encontro Nacional de Riscos e I Forum ISCIA, tendo 
sido submetido para revisão em 27-11-2012, e aceite para publicação em 05-02-2013. 
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introdução

O paradigma físico tem sido dominante na investigação 
e na orientação da política de gestão dos incêndios 
florestais, mas estes são um processo complexo 
resultante da interação entre as componentes ecológica 
e humana. O fogo é mais do que um processo ecológico 
ou um problema ambiental; é uma relação (Pyne, 2007). 
Compreender esta relação, as suas variantes e como 
ela se transforma, é fundamental para uma abordagem 
integrada e sustentável da gestão do risco de incêndio 
florestal. Este é, frequentemente, considerado como 
um risco de origem meteorológica (Wisner et al., 2012), 
todavia tem algumas especificidades que lhe atribuem 
características particulares. 

Ao contrário dos outros riscos naturais que resultam de 
um processo físico que não é possível controlar, a maior 
parte dos incêndios florestais têm origem antrópica 
e só posteriormente o comportamento do fogo e o 
seu carácter destrutivo são influenciados por fatores 
e processos naturais (Sapountzaki, et al., 2009). Na sua 
forma mais simples pode dizer-se que o risco é uma 
função do perigo (é a tradução para o termo hazard 
sugerida por Julião et. al., 2009; Marandola e Hogan, 2004; 
Ramos et al, 2010) e da vulnerabilidade. Embora os termos 
risco e perigo tenham assumido muitas vezes o mesmo 
significado, no presente é amplamente aceite que o 
perigo é uma componente do risco e não é o risco em 
si mesmo (Kerns e Ager, 2007; Miller e Ager, 2012; Wisner 
et al., 2012). Embora o homem possa influenciar a sua 
ignição e propagação (p.ex., alterações no uso do solo, 
gestão do combustível, atividades de supressão), o fogo 
é um fenómeno físico e químico que é central no perigo 
de incêndio florestal. Já a vulnerabilidade é socialmente 
construída, reflexo da vida diária das pessoas” (Eriksen e 
Gill, 2010). É influenciada por uma variedade de fatores 
históricos, sociais, económicos, políticos e culturais 
com distintas escalas temporais e espaciais que essas 
pessoas, muitas vezes, não podem controlar mas que 
condicionam a sua capacidade para mitigar o risco e 
responder à ocorrência de um incêndio (Whittaker et 
al., 2012). A vulnerabilidade permite, nomeadamente, 
compreender os fatores (p.ex., estruturais, sociais, 
económicos, institucionais, culturais, ecológicos) que 
influenciam os impactes dos incêndios florestais e pode 
também ser utilizada como “grelha de análise” das suas 
causas (Whittaker et al., 2012). 

O objetivo deste artigo não é fazer uma revisão 
bibliográfica exaustiva mas clarificar terminologia e 
identificar desafios, oportunidades e mais-valias da 
avaliação da vulnerabilidade para uma gestão mais 
eficaz do risco de incêndio florestal. Primeiramente, 
este trabalho reflete sobre a polissemia com que os 
termos risco e perigo têm sido utilizados. Seguidamente, 
propõe uma reflexão em torno da conceptualização da 

vulnerabilidade e apresenta um modelo para a avaliação 
e gestão da vulnerabilidade aos incêndios florestais. 

Este artigo reforça a importância da vulnerabilidade 
enquanto conceito multidimensional, dinâmico e 
preditivo (Cannon et al., 2003), para orientar a definição 
de medidas de redução do risco de incêndio florestal 
sustentáveis, proporcionando: (1) suporte para a 
avaliação da dupla face do fogo (enquanto risco e 
enquanto benefício); (2) conhecimento sobre a eficácia 
das diferentes medidas de gestão, (3) redução de algumas 
causas dos incêndios florestais; (4) interatividade e 
sinergias com várias políticas setoriais (p.ex., as políticas 
de desenvolvimento rural e de ordenamento florestal); 
(5) e uma maior eficácia na aplicação do investimento 
público realizado na gestão dos incêndios florestais. 

Nenhuma abordagem pode ser considerada a panaceia, 
mas a redução da vulnerabilidade é uma das etapas para 
criar sociedades resilientes aos incêndios florestais.

O conceito de risco de incêndio florestal 

O termo risco surge na literatura sobre incêndios florestais 
com diferentes definições. Para alguns autores refere-se 
à probabilidade de ignição de um fogo, determinada pela 
presença e atividade de um fator desencadeador (FAO, 
2011; Hardy, 2005; NWCG, 2012; Roloff et al., 2005) e da 
sua propagação (Keane et al., 2010; Vélez, 1985). O termo 
risco é, também, utilizado para designar, para além da 
probabilidade de ignição e de propagação de um fogo, 
as suas potenciais consequências sobre os elementos 
expostos (Bachmann e Allgöwer 2001; Chuvieco et al., 2010; 
Julião et al., 2009; Macedo e Sardinha, 1987; Verde, 2008; 
Verde e Zêzere, 2010). 

Para outros autores (Finney, 2005; Haight et al., 2004; 
Jappiot et al., 2009; Lampin-Maillet et al., 2010; Miller e 
Ager, 2012; Thompson e Calkin, 2011) a ênfase na definição 
de risco não é colocada na probabilidade de ocorrência 
de um incêndio florestal, mas sim no potencial para a 
realização de consequências adversas que a sociedade 
não deseja (SOCIETy FOR RISK ANALySIS, 2008). Esta 
abordagem permite identificar a probabilidade de 
ocorrência de efeitos negativos (o risco) mas também 
de efeitos positivos do fogo (os benefícios) (Bachmann 
e Allgöwer, 2001; Finney, 2005; Miller e landres, 2004, 
Thompson et al., 2012). 

Na perspetiva do esquema conceptual proposto pela 
“U.S. Environmental Protection Agency” alguns trabalhos 
identificam três componentes na avaliação do risco 
de incêndio florestal: a probabilidade (de ignição e de 
propagação), intensidade e efeitos (Ager et al., 2010; 
Calkin et al., 2010; Finney, 2005; Miller e  Ager, 2012; Thompson 
et al., 2012). O risco é potencial, não tem existência 
real, o que levou alguns autores a defini-lo como a 
exposição à possibilidade de perda (Kerns e Ager, 2007).
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O termo risco é frequentemente operacionalizado 

como uma relação matemática entre a probabilidade 

(ocorrência e comportamento do fogo) e a consequência 

(os efeitos do fogo) (Bachmann e Allgöwer, 2001). Outros 

trabalhos identificam estas mesmas componentes mas 

utilizam terminologia diferente: (i) a probabilidade 

de deflagração de um incêndio, que surge designada 

na literatura em língua inglesa quer como fire hazard 

(Bachmann e Allgöwer, 2001; Blanchi et al., 2002; Lampin-

Maillet et al., 2010; Mantzavelas et al., 2008) quer como 

fire danger (Chuvieco, et al. 2010; Marzano et al., 2006); 

(ii) e as consequências resultantes de um incêndio, 

que alguns autores denominam de vulnerabilidade 

(Blanchi et al., 2002; Bovio et al., 2006; Chuvieco et al., 

2010; Lampin-Maillet et al., 2010). Neste caso, o risco 

também se assume como o produto da vulnerabilidade 

pelo perigo. Outros autores designam as consequências 

de danos potenciais que surgem como o produto entre 

a vulnerabilidade e o valor económico dos elementos 

expostos (Verde, 2008; Verde e Zêzere, 2010) ou mesmo 

como o produto da vulnerabilidade, intensidade do fogo 

e o valor dos elementos (Jappiot et al., 2009).

Neste trabalho considera-se que o risco não é a 

probabilidade de o incêndio ocorrer mas sim de se 

produzirem danos. A probabilidade do incêndio ocorrer 

faz parte da caracterização do processo físico. Os danos 

e perdas estão associados aos elementos ecológicos e 

humanos que as sociedades valorizam. Propõe-se como 

definição de risco de incêndio florestal a potencial 

ocorrência de danos e perdas físicas (p.ex., destruição 

de uma casa), sociais (p.ex., mortes), económicas 

(p.ex., destruição de produção de madeira, colapso de 

estrutura) e ambientais (p.ex., danos num ecossistema, 

efeitos na qualidade do ar) numa determinada área 

e num determinado período de tempo, resultante 

da vulnerabilidade dos sistemas socio-ecológicos a 

um incêndio florestal. Esta definição atribui uma 

posição central aos potenciais impactos e ao papel da 

vulnerabilidade na explicação dos mesmos, assim como 

identifica as duas componentes do risco: o processo físico 

(o incêndio florestal) e o processo social (vulnerabilidade 

do sistema socio-ecológico).

Reflexões em torno do conceito de perigo no âmbito 
dos incêndios florestais 

Atualmente, no âmbito dos riscos naturais, o termo perigo 
(hazard) surge definido como um fenómeno com potencial 
para causar danos (IPCC, 2012; UNISDR, 2009; Wisner et 

al., 2012). Embora o termo perigo também seja assim 
definido nalguma literatura específica sobre incêndios 
florestais (AFAC, 2012; Bachmann e Allgower, 2001; Kerns e 
Ager, 2007; Marzano et al., 2006; NWCG, 2012; O’Laughlin, 
2005; Sampson e Sampson, 2005) assume, igualmente outras 
conceptualizações: (i) Chuvieco et al. (2010) consideram 

como perigo a probabilidade de um fogo deflagrar e de 
se propagar, enquanto Verde e Zêzere (2010) referem que 
a probabilidade de ocorrência de um fogo está associada 
à suscetibilidade do território; (ii) Para Blanchi et al. 
(2002) e Lampin-Maillet et al. (2010) o perigo de incêndio 
é o resultado da probabilidade da ocorrência do fogo e 
da sua potencial intensidade; (iii) Para Hardy (2005) o 
termo perigo apenas deverá ser utilizado para exprimir o 
potencial comportamento do fogo num determinado tipo 
de combustível, independentemente da influência que 
as condições meteorológicas têm sobre a humidade da 
vegetação; (iv) Nalguns trabalhos o perigo surge como a 
intensidade com que uma área pode arder (Calkin et. al., 
2010), assim como os efeitos do fogo (Finney, 2005; Miller 
e Ager, 2012).

Todas as diferentes definições apresentadas refletem 
aspetos fundamentais na compreensão da dimensão 
física dos incêndios florestais, pelo que este artigo 
propõe que o termo perigo seja definido como um 
fenómeno que leva a perda de vidas humanas assim 
como a danos nos ecossistemas e nos sistemas humanos. 
Por conseguinte, o incêndio florestal que se manifesta 
pelo calor desenvolvido na combustão, pelos fumos 
resultantes e, ainda, pelas projeções, deve ser 
considerado como um perigo desde que constitua uma 
ameaça para a vida humana ou para outros valores que as 
pessoas e a sociedade querem proteger (Whittaker et al., 
2012). Igualmente, propõe uma abordagem conceptual 
de perigo de incêndio florestal que compreende três 
componentes: fatores de perigo, probabilidade de 
ignição e de propagação e perigosidade (fig. 1). 

Fig. 1 – Componentes do perigo de incêndio florestal,

Os fatores de perigo (habitualmente designados por 
fire danger na língua inglesa) indicam as condições 
de natureza meteorológica e o teor de humidade dos 
combustíveis, que são favoráveis à deflagração do fogo 
quer a sua génese seja natural ou antropogénica. Têm 
sido criados vários índices, geralmente designados 
de curto prazo (Jappiot et al., 2009) ou dinâmicos 
(Lampin-Maillet et al., 2010), que se baseiam em dados 
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meteorológicos e/ou informação sobre as características 
do combustível (p.ex., Índice Meteorológico de Risco de 
Incêndio produzido pelo Instituto de Meteorologia, IP 
Portugal). Estes índices pretendem refletir as flutuações 
diárias das condições de temperatura, humidade e 
vento que têm impacto na humidade da vegetação. 
São usados para definir o nível de alerta, organizar as 
actividades de pré-supressão e supressão (Quadro I). Para 
além das condições favoráveis à ignição (p.ex., situação 
meteorológica propícia à ocorrência de trovoadas 
secas, temperaturas elevadas, baixa humidade do 
ar, vento forte), estes índices expressam o contributo 
direto e indireto (através do estado da vegetação) das 
condições meteorológicas no comportamento do fogo e 
na dificuldade das atividades de supressão. 

A probabilidade de ignição e propagação designa as 
fontes antropogénicas de deflagração do fogo assim 
como as variáveis que influem no comportamento e na 
propagação do fogo e, consequentemente, nas actividades 
de supressão (Chuvieco et al., 2010; FAO, 2011; Massada 
et al., 2012; NWCG, 2012). A probabilidade de ignição 
e propagação pode ser avaliada através da elaboração 
de modelos de suscetibilidade e de índices estruturais, 
também designados de estáticos ou de médio-prazo 
(Jappiot et al., 2009). Baseiam-se em fatores com baixa 
variabilidade temporal (p.ex., características da floresta, 
topografia, proximidade à rede viária, exposição das 
vertentes, dados climáticos) (Chuvieco et al., 2010; 
Gralewicz et al., 2012; Keane et al., 2010; Mantzavelas et al., 
2008; Massada et al., 2012; Vasilakos et al., 2009; Verde e 
Zêzere, 2010). Todavia, têm sido desenvolvidos índices 
integrados ou avançados que agregam variáveis dinâmicas 
e estruturais para caracterizar as condições de perigo no 
momento da deflagração, mas também para avaliar as 
circunstâncias favoráveis à propagação do fogo (p.ex., o 
Composite Index proposto pelo projeto Fireparadox, ver 
Mantazelas et al., 2009; o Fire Ignition Index desenvolvido 
por Vasilakos et al., 2007; o Índice Integrado de Risco 

proposto por Lourenço, 2004). O conhecimento dos fatores 
biofísicos e humanos que explicam a ignição e propagação 
do fogo numa determinada área é um requisito básico para 
a elaboração de modelos de suscetibilidade (Gralewicz et 
al., 2012). Estes têm não apenas uma função explicativa 
mas também uma função preditiva. A utilidade operacional 
dos modelos de susceptibilidade é prever a propensão 
de uma determinada área ser afetada por um incêndio. 
A avaliação da probabilidade de ignição e propagação é, 
assim, fundamental para localizar e tornar mais eficaz 
a implementação de medidas de prevenção (p.ex., 
planeamento da gestão de combustíveis) assim como 
o planeamento estratégico e tático das operações de 
supressão (Chuvieco et al., 2010; Martínez et al., 2009; 
Massada et al., 2012; Renard et al., 2012).

A perigosidade surge habitualmente considerada como a 
probabilidade de ocorrência de um processo capaz de 
provocar destruição (Julião et al., 2009; Ramos et al., 
2010). Todavia, a propósito dos movimentos de vertente, 
Fell (1994) propôs que a perigosidade fosse expressa 
como resultante do produto entre a probabilidade 
e a magnitude de um determinado perigo. Assim, a 
perigosidade refere-se à probabilidade de ocorrência de 
um incêndio florestal com uma determinada intensidade. 
Ao contrário dos outros riscos naturais em que as 
características físicas do fenómeno e a energia libertada 
são acomodadas pelo conceito de magnitude, enquanto 
o termo intensidade designa os efeitos do processo, 
no âmbito dos incêndios florestais deverá utilizar-se 
preferencialmente o termo intensidade do fogo (fire 
intensity). Este designa a energia libertada no processo 
de combustão embora haja diferenças de opinião sobre 
a forma de medição (Keeley, 2009; Key e Benson, 2006; 
Lentile et al., 2006). O termo severidade (fire severity) 
começou a ser utilizado para medir o impacto do fogo 
na alteração do solo e na perda de matéria orgânica 
(Escuin et al., 2008; Hardy, 2005; Jain et al., 2004; Keeley, 
2009; Keane et al., 2008; Lentile et al., 2006; Moreira et 

componente método produto Objetivo operacional

Fatores de perigo

-Métodos estatísticos -Índices de perigo de 
incêndio

-Índice meteorológico 
de incêndio 

-Emissão de alertas
-Organização e prontidão do 

dispositivo de socorro
-Planeamento tático e operacional

Probabilidade 
de ignição e 
propagação

-Métodos estatísticos
-Modelos de comportamento 

do fogo

-Índices estruturais de 
perigo de incêndio

-Mapas de 
suscetibilidade

-Simulação e construção 
de cenários

-Planeamento de gestão de 
combustíveis

-Planeamento estratégico e táctico 
das operações de supressão

Perigosidade
-Métodos estatísticos
-Modelos de comportamento 

do fogo

-Mapas de perigosidade
-Regime do fogo

-Integração do perigo de incêndio 
no ordenamento e gestão 
florestal

-Integração do perigo de incêndio 
no ordenamento do território

Quadro i - Objetivos operacionais da avaliação do perigo de incêndio florestal.
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al., 2011; Ryan e Noste, 1985). Todavia, outros autores 
consideram severidade do fogo como um conceito mais 
abrangente que deverá abarcar todo o tipo de impactos 
(Jain et al., 2004; Key e Benson, 2006; NWCG, 2012; Tedim 
et al., 2013). A severidade do fogo resulta da interação 
entre o comportamento do fogo, a vulnerabilidade dos 
elementos expostos e as atividades de supressão (fig.2). 
A severidade do fogo é assim uma medida pós-incêndio e 
não exprime quaisquer características da propagação do 
fogo claramente considerada no âmbito da intensidade 
do fogo. O interesse operacional da avaliação da 
perigosidade é, fundamentalmente, conhecer o regime 
do fogo, sustentar a introdução de medidas de redução 
do perigo de incêndio no ordenamento do território, 
assim como no ordenamento e gestão florestal. Assume-
se como fundamental na definição de medidas de gestão 
do risco de incêndio florestal numa perspetiva temporal 
de médio e longo-prazo.

Vulnerabilidade aos incêndios florestais

Evolução do conceito

O conceito de vulnerabilidade tem vindo a ser utilizado 
de uma forma crescente no âmbito dos incêndios 
florestais, embora continue ausente de alguns 
glossários importantes (AFAC, 2012; FAO, 2011; NWCG, 
2012). Todavia são várias as aceções em que o termo 
vulnerabilidade pode ser encontrado na literatura sobre 
incêndios florestais. 

Por um lado, surge como o grau de perda associado a 
um dado elemento ou conjunto de elementos (p.ex., 

pessoas e/ou bens, estruturas e infraestruturas, produção 

de madeira, erosão, uso recreativo, criação de gado) 

(Aragoneses e Rábade, 2008; Blanchi et al., 2002; Caballero et 

al., 2007; Chuvieco et al., 2010; Finney, 2005; Lampin-Maillet 

et al., 2010; Lentile, 2006). Neste caso a vulnerabilidade 

inclui os efeitos do fogo assim como o valor dos elementos 

expostos (Marzano et al., 2006), enquanto para outros 

autores (Verde e Zêzere, 2010) o valor económico é exterior 

à vulnerabilidade e produz conjuntamente com esta o que 

designam de consequências ou dano potencial. 

Jappiot et al. (2009: 43) também considera a 

vulnerabilidade como uma das componentes dos danos 

potenciais, juntamente com a intensidade do fogo e o 

valor dos elementos expostos, mas define-a como “a 

suscetibilidade de uma estrutura (floresta, estrutura 

humana, etc.)” relacionada com a capacidade de 

aguentar uma certa intensidade de calor durante um 

determinado período de tempo sem ser seriamente 

afetada. A vulnerabilidade considerada como uma 

característica intrínseca dos elementos expostos 

vai para além da probabilidade de destruição das 

estruturas físicas (Bovio et al., 2006; Collins, 2012; 

Galiana-Martin, 2009; Jappiot et al., 2009; Sapountzaki et 

al., 2009; Whittaker et al., 2012). Surge definida como a 

propensão, suscetibilidade ou fragilidade/sensibilidade 

dos ecossistemas e dos sistemas humanos para sofrerem 

danos quando expostos a um incêndio florestal .

Alloza et al. (2006) define vulnerabilidade como a 

suscetibilidade do ecossistema para mudar como 

consequência do fogo, mas considera-a numa dupla 
dimensão temporal. No curto prazo representa os efeitos 

Fig. 2 – A severidade do fogo.
Fonte: Adaptado de Tedim et al., 2013.
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do fogo na erosão do solo, enquanto no médio-prazo 
se centra nas mudanças na composição e estrutura da 
vegetação. Neste caso a vulnerabilidade resultará da 
falta de resiliência, isto é, da capacidade da vegetação 
regenerar depois do fogo sem sofrer alterações 
significativas na sua composição e estrutura.

O termo vulnerabilidade é também utilizado como 
“causa” (Mantzavelas et al., 2008: 4) e corresponde a um 
conjunto de variáveis biofísicas e humanas cuja dinâmica 
espacial e temporal produz situações mais ou menos 
perigosas para os elementos expostos (Buhler et al., 2012; 
Ortega et al., 2012). Neste caso a vulnerabilidade surge 
como uma propriedade exterior aos elementos expostos 
e mais relacionada com as condições favoráveis à ignição 
e propagação do fogo. Esta definição de vulnerabilidade 
configura sobreposição com o conceito de suscetibilidade 
enquanto componente do perigo.

Na avaliação da vulnerabilidade diversos enfoques têm 
sido utilizados. Vários estudos focalizam-se nos espaços 
florestais, embora adotem ou uma vertente apenas 
ecológica (Alloza et al., 2006; González et al, 2007; Ibarra et 
al., 2007) ou combinem esta com os valores socioeconómicos 
da floresta (p. ex., produção de madeira, actividades de 
lazer, biodiversidade, conservação da natureza) (Chuvieco et 
al., 2010; Rodríguez y Silva, 2007). Alguns autores consideram 
exclusivamente a vulnerabilidade social (p.ex., perceção 
e conhecimento do perigo, desigualdades sociais, capital 
social, relações de poder), pois é a diferente predisposição 
das populações, comunidades e sociedades para sofrer 
dano que influenciam a transformação de um incêndio num 
acidente ou mesmo numa catástrofe (Collins, 2005, 2012; 
Collins e Bolin, 2009; Gaither et al., 2011; Ojerio et al., 2011). 
Uma outra abordagem considera para além dos espaços 
florestais, os elementos expostos do sistema humano (p.ex., 
populações, propriedades, edifícios, infra-estruturas) 
(Aragoneses e Rábade, 2008; Bovio et al., 2006; Caballero et al., 
2007; Finney, 2005; Lampin-Maillet et al.,2010; Tedim, 2012). Já 
Costa e Kropp (2011) focalizam-se apenas na vulnerabilidade 
física e económica das populações e do edificado. 

Em muitos dos estudos a vulnerabilidade aos incêndios 
florestais surge constituída por componentes. Whittaker 
et al. (2012) identificaram duas componentes: (i) a 
exposição das pessoas que é “socialmente determinada” 
(Mustafa, 1998: 290), pelas opções de localização que as 
comunidades e as sociedades fazem; e (ii) a capacidade 
de resposta e de adaptação aos impactos do incêndio 
florestal. Já Lampin-Maillet et al. (2010) considera que a 
vulnerabilidade é constituída por uma componente interna 
(os efeitos do fogo no valor dos elementos afetados e a sua 
capacidade de recuperação) e por uma componente externa 
relacionada com as características do fogo e a capacidade 
da sociedade de reduzir o perigo (Vulnerabilidade= 
(Propensão+Fragilidade) X (Danos+Perdas)). O modelo 
para avaliação da vulnerabilidade proposto por estes 

autores compreende quatro componentes (dificuldade de 
extinção, demanda de defesa da floresta, demanda de 
proteção civil e valor territorial) e oito fatores (potenciais 
características do fogo, capacidade de supressão, potencial 
ocorrência de ignição, capacidade ambiental de resposta, 
vulnerabilidade interna da interface urbano-florestal, 
dependência da população, valores socio económicos 
e do património cultural e valor do património natural).

O projeto MOVE – Métodos para melhorar a avaliação 
da vulnerabilidade na Europa (www.move-fp7.eu) 
desenvolveu um esquema conceptual composto por 
três componentes (fig. 3): (i) exposição, definida como 
o contexto social e material representado por pessoas, 
recursos, infraestruturas, produção, bens, serviços e 
ecossistemas que podem ser afetados por um perigo; 
(2) suscetibilidade/fragilidade, isto é, as características 
dos elementos expostos em resultado de fatores físicos, 
sociais, económicos, ecológicos, institucionais e culturais 
que se revelam propensas a criarem danos; (3) falta de 
resiliência que influencia a capacidade de antecipar, 
resistir, responder e recuperar do impacto do evento 
físico (Wanczura e Angignard, 2011). Esta conceptualização 
que resultou de um enfoque multirrisco, holístico e 
interdisciplinar foi validada por nós no âmbito dos 
incêndios florestais (Tedim, 2012, Tedim et al., 2011). 
Foi demonstrado que o modelo conceptual definido 
pelo projeto MOVE é uma base teórica adequada para 
desenvolver a avaliação da vulnerabilidade aos incêndios 
florestais, pois permite compreender a estrutura e os 
fatores de vulnerabilidade e, ao mesmo tempo, tornar 
o conceito operativo o que facilita o seu uso como 
uma ferramenta de suporte à decisão (Tedim, 2012).

A avaliação da vulnerabilidade aos incêndios florestais: 
entre as evidências e os desafios 

A integração conceptual: uma proposta

A comunidade científica está de acordo que a 
vulnerabilidade dos ecossistemas e das sociedades é 
determinante na explicação dos impactos dos perigos 
naturais e no surgimento das catástrofes (Alexander, 
2006; Cannon, 2008, Lavell et al., 2012; Mcentire, 2012; 
Wisner et al., 2012. Os mega-incêndios que têm ocorrido 
em várias partes do globo, não podem ser explicados 
apenas pela ocorrência de processos naturais extremos 
(Williams et al., 2011; Tedim et al., 2013). Não obstante, a 
vulnerabilidade continua a ser um problema não resolvido 
devido à diferente conceptualização proveniente de 
áreas científicas distintas e aos modelos de avaliação 
existentes (Costa e Kropp, 2012). Mesmo, especificamente, 
na investigação sobre incêndios florestais esta 
diversidade de conceptualizações é evidente apenas 
tendo em comum, de alguma forma, os impactos 
dos incêndios na sociedade e/ou nos ecossistemas. 
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Fig. 3 – A vulnerabilidade aos riscos naturais segundo o esquema conceptual do projeto MOVE (Methods for the improvement of 
vulnerability Assessment in Europe).

Fonte: MOVE D.1.3. Glossary of definitions and relevant terms, disponível em www.move-fp7.eu/documents/MOVE_Glossary.pdf .

Na procura de uma abordagem integradora este 
artigo propõe uma definição de vulnerabilidade aos 
incêndios florestais assim como um modelo conceptual 
que permite ex-ante identificar as condições que 
explicam a probabilidade de ocorrerem danos nos 
sistemas ecológico e social, em consequência de 
incêndios florestais.

A Estratégia Internacional para Redução de 
Desastres e o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas definem vulnerabilidade 
como a “propensão ou predisposição para ser 
negativamente afetado” (IPCC, 2012: 564) resultado 
de características internas dos elementos expostos 
ao perigo “que resultam de fatores físicos, sociais, 
económicos e ambientais” (UNISDR, 2009: 16). A 
vulnerabilidade é sem dúvida uma construção social, 
pois está dependente de decisões humanas. Assim a 
vulnerabilidade pode ser definida como a propensão 
para sofrer dano em caso de incêndio florestal e é 
função da exposição (exposure), do grau de fragilidade 
(fragility/sensitivity) das pessoas, das comunidades e 
sociedades, das estruturas económicas, das estruturas 
físicas e dos ecossistemas, assim como da capacidade 
de intervenção (capacity to cope). 

O modelo conceptual que este artigo propõe (fig.4), 
constituído por três componentes, resulta da experiência 
de validação do esquema teórico do projeto MOVE no 
âmbito dos incêndios florestais. A principal diferença 
entre ambos é a designação da terceira componente, 
embora também existam algumas diferenciações nas 
definições propostas para cada uma das componentes. 

Fig. 4 – O modelo conceptual da vulnerabilidade aos 
incêndios florestais.
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A primeira componente é a exposição (exposure) que 
representa a interface onde se processa a interação 
entre os fenómenos naturais (neste caso concreto o 
fogo) e os sistemas socio-ecológicos. A exposição é 
considerada por vários autores como uma componente 
externa à vulnerabilidade mas, efectivamente, é 
originada pelo sistema social pois é função das opções de 
localização que as comunidades e as sociedades fazem 
(Costa e Kropp, 2012; Mustafa, 1998). Por conseguinte, 
considera-se a exposição como uma das componentes da 
própria vulnerabilidade. São os elementos expostos que 
a sociedade valoriza que representam a materialização 
desta interação. O enfoque pode recair sobre os 
elementos ecológicos, humanos ou socioeconómicos ou 
apenas sobre um deles, embora seja preferível adotar 
uma visão integradora. A exposição tem também uma 
dimensão temporal já que a duração do contacto com 
o fogo de uma determinada intensidade influencia a 
severidade (Sapountzaki et al., 2009). 

A segunda componente é designada por fragilidade/
sensibilidade (fragility/sensitivity) refere-se às 
características dos edifícios, pessoas, funções e 
organizações que afetam a sua integridade e/ou 
funcionalidade quando submetidas a um perigo, como 
seja um incêndio florestal. Conforme proposto no modelo 
do projeto MOVE também se identificam, no modelo 
conceptual proposto por este artigo, várias dimensões 
(física ou estrutural, social, económica, cultural, 
ecológica e institucional). A vulnerabilidade tem assim 
um carácter multidimensional.

A terceira componente é designada por capacidade 
de intervenção (coping capacity). A opção por esta 
designação em vez de utilizar capacidade de resposta 
prende-se com o fato desta última poder induzir a 
atuação aquando da efetiva ocorrência de um evento, 
neste caso de um incêndio florestal. Considera-se que 
a vulnerabilidade explica a propensão para o dano 
quando ocorre um incêndio enquanto a resposta no 
caso de um incêndio e a recuperação está no âmbito 
da resiliência. Na maioria das definições apresentadas 
anteriormente a vulnerabilidade aos incêndios 
florestais integra não apenas a predisposição ao dano 
mas também a capacidade de recuperar no caso 
de um incêndio (Bovio et al., 2006; Collin e Bollin, 
2009; Costa e Kropp, 2011; Lampin-Maillet et al., 2010; 
Wanczura e Angignard, 2011; Whittaker et al., 2012). No 
entanto, este artigo considera que vulnerabilidade e 
resiliência são conceitos diferentes embora não sejam 
independentes na explicação das interações entre o 
homem e o ambiente (Adger, 2006; Cutter et al., 2008; 
Miller et al., 2010; Whittaker, 2012). É aqui que se 
verifica a principal diferença entre o modelo proposto 
neste artigo e o do projeto MOVE. Este considera que 
a vulnerabilidade integra a capacidade de “responder 
e recuperar do impacto do evento físico” (Wanczura 

e Angignard, 2011: 7). Por conseguinte, a resiliência 
está integrada na vulnerabilidade. Este artigo propõe 
como definição de capacidade de intervenção a 
possibilidade de utilizar competências assim como 
recursos das populações e organizações (financeiros, 
técnico-científicos, humanos) para reduzir a exposição 
e a fragilidade/sensibilidade dos elementos expostos 
e, consequentemente, minimizar os impactos no caso 
de ocorrência de um incêndio florestal. A resiliência 
é considerada como a capacidade dos indivíduos, das 
comunidades, das sociedades e dos sistemas para 
responderem e recuperarem do impacto de um perigo, 
neste caso, de um incêndio florestal (Cutter et al., 
2008; Mitchell e Harris, 2012; Paton, 2008).

A conceptualização da vulnerabilidade no contexto 
dos riscos naturais deve também contemplar a 
relação entre esta e os perigos. A vulnerabilidade 
é, usualmente, considerada independentemente 
da manifestação dos perigos (Hewitt, 1983, 2007; 
O’Brien et al., 2007; Weichselgartner, 2001). Todavia, é 
reconhecido pela literatura específica dos incêndios 
florestais que a vulnerabilidade está relacionada com 
as características do sistema socio-ecológico, mas 
não é independente do comportamento do fogo e do 
regime de fogo (Blanchi et al., 2002; Caballero et al., 
2007; Galiana Martin, 2009; Jappiot et al., 2009). De 
facto, “perigo e vulnerabilidade são cada um por si só 
relevantes, ainda que necessitem de ser compreendidas 
juntas para perceber a complexa interação que produz 
as catástrofes” (Wisner et al., 2012:176). 

Os desafios da operacionalização

Independentemente do âmbito e da conceptualização, 
o grande desafio da investigação da vulnerabilidade 
aos incêndios florestais, mesmo a desenvolvida no 
âmbito das alterações climáticas (p.ex., Preston et al., 
2009), tem sido torná-la mensurável de modo a poder 
integrá-la na avaliação do risco de incêndio florestal. Se 
o objetivo é reduzir a vulnerabilidade há necessidade 
de se conhecer os elementos expostos mas também os 
fatores que explicam a vulnerabilidade de cada um deles 
e, consequentemente, a vulnerabilidade do território. 

Os diferentes autores têm procurado identificar 
fatores ou variáveis, selecionar indicadores e, em 
seguida, agregar esses indicadores até obter um 
índice de vulnerabilidade. Habitualmente, a seleção 
dos indicadores é orientada pela disponibilidade de 
informação estatística e cartográfica. Mas não é este 
o procedimento que permite uma efetiva redução 
da vulnerabilidade. Por isso, quando procedemos à 
operacionalização do modelo conceptual do projeto 
MOVE utilizamos métodos indutivos e dedutivos, assim 
como o envolvimento de responsáveis pelo planeamento 
e gestão do risco de incêndio de alguns municípios 
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do norte de Portugal para identificar variáveis e 

indicadores. Os indicadores não foram selecionados 

em função da informação existente mas da sua 

importância para traduzir os fatores de vulnerabilidade 

e permitir a definição de procedimentos para a sua 

redução. Os critérios utilizados na definição dos 

indicadores foram a validade científica e a  relevância 

para a operacionalização  da vulnerabilidade. Este 

procedimento permitiu identificar a necessidade de 

ser produzida informação  estatística e cartográfica  

adequada para obter uma compreensão de todas 

as diferentes componentes da vulnerabilidade. 

Embora tenham sido identificados indicadores para 

todas as componentes e dimensões propostas no 

modelo conceptual, para muitos deles não existe 

informação disponível ou com a qualidade requerida 

(uma descrição detalhada das variáveis e indicadores 

assim como a sua justificação pode ser encontrada 

em Tedim et al., 2011; Tedim et al., 2013b). Embora o 

modelo de vulnerabilidade fosse validado no contexto 

português, procurou-se identificar indicadores que 

permitissem a sua transferência e utilização em 

qualquer contexto geográfico e socioeconómico. Isto 

reflete alguma flexibilidade na operacionalização 

do esquema conceptual apresentado, sem impactos 

negativos na avaliação da vulnerabilidade. Pelo 

contrário, permite criar suporte de medição adequado 

à realidade local. O facto de a lista de indicadores 

estar organizada por variável, componente e dimensão 

permite que a mesma possa ser facilmente modificada 

em função de novos desenvolvimentos científicos e 

da integração do conhecimento local. Na procura da 

efetiva operacionalidade do modelo optamos por não 

considerá-lo uma “caixa fechada”. Primeiramente, 

porque se centra na compreensão efetiva do processo 

de vulnerabilidade em vez de procurar apenas construir 

um índice resultado da agregação de indicadores 

utilizando procedimentos matemáticos mais ou 

menos complexos e “impressionáveis”. Se dispor de 

um índice agregado de vulnerabilidade parece ser 

ideal para a implementação de medidas de gestão de 

vulnerabilidade, o facto de não identificar as dimensões 

e de este não ser apresentado em unidades mensuráveis 

torna difícil a sua interpretação (Miller e Ager, 2012).

O principal desafio para a agregação dos indicadores é 

a ponderação a atribuir a cada um. Este processo não é 

uma tarefa simples pois requer um bom conhecimento 

da importância relativa de cada indicador e da 

sua interação na criação de vulnerabilidade aos 

incêndios florestais. O contributo de cada indicador 

na explicação da vulnerabilidade está dependente 

do contexto e pode variar ao longo do tempo. Se a 

ponderação de indicadores espaciais (p.ex., distância 

à floresta) e biofísicos (p.ex., inflamabilidade da 

vegetação) se mantém semelhante independentemente 

da localização, o mesmo não se pode dizer dos 
indicadores de natureza social; isto significa que no 
processo de avaliação da vulnerabilidade deve ser 
considerada a escala de análise no estabelecimento 
da ponderação de indicadores e este processo deve 
ser revisto periodicamente para acomodar mudanças 
nas características da comunidade ao longo do tempo 
(Paton e Tedim, 2012). A avaliação da vulnerabilidade 
pode e deve ser considerada desde a escala do edifício 
até à escala regional ou mesmo nacional (Caballero et 
al., 2007; Collins, 2005; Lampin-Maillet et al., 2010). 
Todavia, a sua forte variabilidade reforça a importância 
da análise da vulnerabilidade à escala local (Turner 
et al., 2003). De facto, a vulnerabilidade é dinâmica 
pois as suas características e os fatores que a originam 
variam ao longo do tempo, diferenciam-se no espaço, 
assim como entre e dentro de grupos sociais (Collins, 
2012; Fuchs, 2009; Kelman, 2009; Mileti, 1999; Vogel e 
O’Brien, 2004). Gerir a vulnerabilidade eficazmente 
não pode apenas basear-se em avaliações revistas 
periodicamente (Luers, 2005); implica uma nova forma 
de avaliar e mapear a vulnerabilidade e o risco.

Num contexto de mudança e incerteza um modelo como 
o proposto por este artigo que resulta de uma adaptação 
do desenvolvido no âmbito do projeto MOVE, permite 
a adequação a qualquer contexto geográfico, cultural 
e socioeconómico e às suas dinâmicas evolutivas. Cada 
uma das variáveis e dos indicadores apresentados 
pode ser usado individualmente, pode ser agregado 
com outros para fornecer um medida por componente 
e/ou dimensão e, finalmente, um valor geral para a 
vulnerabilidade. Este pode ser obtido utilizando métodos 
geoestatísticos adaptados ao contexto. A vantagem 
da avaliação individualizada de cada indicador, de 
cada variável e componente face a um modelo que 
permita apenas um valor global é que: (1) permite 
atuar de imediato sobre os fatores de vulnerabilidade 
identificados, pois cada um deles tem significado por 
si mesmo; (2) orienta a atuação centrada em aspetos 
cuja introdução da avaliação da vulnerabilidade permite 
identificar maiores danos potenciais ou que poderão 
ter repercussões positivas na redução da incidência de 
incêndios; (3) permite compreender as relações entre 
variáveis e os reajustamentos entre elas. 

O modelo conceptual apresentado permite elaborar 
um mapa de vulnerabilidade, nomeadamente à escala 
municipal, que pode ser usado independentemente 
ou agregado com o mapa de perigo para produzir um 
verdadeiro mapa de risco de incêndio florestal. Mas, a 
lista de variáveis e indicadores selecionados constitui, 
igualmente, uma “check list” que pode servir de base 
à definição do perfil de vulnerabilidade de uma unidade 
territorial (p.ex., um município, uma freguesia) e cuja 
descrição e interesse operativo será objeto de uma 
próxima publicação.  
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conclusão

É impossível, e nem sequer é desejável, eliminar os 
fogos mas é fundamental reduzir as suas consequências 
negativas. Prosseguir este objetivo não poderá ser 
alcançado com sucesso e de uma forma sustentável sem 
avaliar e reduzir a vulnerabilidade socio-ecológica. 

A análise da vulnerabilidade permite obter informação 
sobre as características das populações, da dinâmica 
dos sistemas humanos e ecológicos que os tornam mais 
propícios a sofrer danos provocados por um incêndio 
florestal. Este conhecimento é fundamental para 
desenvolver as estratégias e as medidas de prevenção 
apropriadas sobretudo em contextos de menores 
recursos financeiros e de incerteza relacionada com 
as mudanças globais. A inclusão da vulnerabilidade na 
gestão do risco parece trivial mas, efectivamente, 
representa uma mudança na abordagem convencional 
do risco e da proteção das comunidades aos incêndios 
florestais (Collins, 2012).

Como Collins (2012) demonstrou a complexidade da 
realidade social põe em causa representações simplistas 
da vulnerabilidade. Face à complexa e dinâmica 
natureza da vulnerabilidade, o modelo proposto por este 
artigo e que foi adaptado do projeto MOVE, define uma 
abordagem conceptual de natureza multidimensional, 
integradora e prospetiva. Paralelamente, suporta uma 
operacionalização flexível mas exigente adequada às 
especificidades locais porque é regida por indicadores 
concretos que por si mesmos suportam a definição de 
metas. 

A avaliação da vulnerabilidade numa perspetiva 
multidimensional e prospetiva que este modelo 
conceptual promove, possibilita obter informação sobre 
a natureza da vulnerabilidade; facilita uma gestão do 
risco mais efetiva e dinâmica; permite avaliar a eficácia 
das medidas adotadas; contribui para melhorar o custo-
eficácia das medidas de gestão do risco; e promove 
sinergias entre a gestão do risco de incêndio e o 
desenvolvimento das comunidades. Consequentemente, 
as comunidades e as organizações responsáveis estarão 
numa melhor posição para fazer boas opções no âmbito 
da gestão do risco, da partilha de responsabilidades 
entre vários atores na sua prevenção, assim como 
também contribuirá para perceber como as comunidades 
poderão ser mobilizadas para prevenir e gerir o risco de 
incêndio florestal.
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